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    PREFÁCIO




    O tema da avaliação, de certa forma, acompanha a história da estruturação e funcionamento do sistema educacional. Avaliar a aprendizagem dos alunos sempre foi preocupação dos educadores, em escolas públicas, particulares e até em espaços em que os ensinamentos eram vinculados, de modo particularizado, nas próprias casas dos educandos ou até dos educadores. Variaram, entretanto, as formas e os meios utilizados para a obtenção dos resultados que se esperava atingir, e, nesse caso, a avaliação acompanhava a proposta pedagógica adotada pelos educadores. As avaliações pautavam-se por normas e procedimentos rígidos de aprendizagem, nos moldes do que Paulo Freire chamou depois de educação bancária, em que sobre o educando eram “despejados” os conhecimentos previstos nos rígidos programas e manuais de ensino. A avaliação da aprendizagem dos alunos foi, durante muito tempo, o meio como o Estado procurava exercer seu controle sobre o trabalho docente: a promoção do professor para escolas melhor localizadas em cidades e não em pequenas vilas ou fazendas em que residia grande parcela da população na primeira metade do século XX.




    A chamada pedagogia “tradicional” concebia a avaliação pautada em processos definidos pela política educacional para suas escolas, mediante medidas que classificavam os alunos segundo suas dificuldades (os famosos testes ABC), agrupando-os segundo as mesmas, e, geralmente, possibilitando que aqueles com maiores dificuldades fossem estigmatizados e até considerados não passíveis de aprendizado antes mesmo de passarem pelo processo de ensino-aprendizagem.




    Com as mudanças ocorridas com relação ao entendimento da educação, nas diferentes formas assumidas pela mesma, também foram surgindo novas propostas sobre a veiculação do conhecimento e práticas pedagógicas diferenciadas passaram a ser incorporadas. Assim, também foi se alterando o modo como a avaliação era encarada, com questionamento frequente das formas assumidas pela mesma nos dias atuais, assim como os resultados divulgados sobre as avaliações institucionais.




    O livro de César Augusto do Prado Moraes, Avaliação em Matemática: pontos de vista dos sujeitos envolvidos na educação básica, apresentado inicialmente como dissertação de mestrado em Educação na Universidade Metodista de São Paulo sob minha orientação, trata justamente das questões sobre a avaliação praticada atualmente. Focaliza de modo especial a Avaliação em Matemática na educação básica e o Saresp (Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo).




    Trata-se de estudo corajoso, por abordar uma temática polêmica, relacionada à disciplina em que os alunos têm apresentado resultados insatisfatórios nas avaliações realizadas por órgãos públicos – a matemática. Ainda recentemente os meios de comunicação de massa chamaram a atenção para a avaliação realizada pelo Saresp, em que os resultados ainda estão muito aquém do desejado. Assim, o estudo apresentado neste livro reveste-se de importância fundamental para se pensar o processo de aprendizagem nessa área.




    É quase impossível, em uma breve apresentação, chamar a atenção para todos os elementos importantes tratados no livro e que suscitam inúmeras questões para o campo da educação, mas alguns devem ser assinalados.




    Em sua introdução e quatro capítulos, o autor parte de uma discussão mais ampla da avaliação em geral, para analisar depois as “vozes” dos vários sujeitos envolvidos nos processos de Avaliação em Matemática. Parte de sua própria trajetória como aluno e professor da rede pública de ensino do estado de São Paulo para explicitar suas questões e seu processo de pesquisa. Na introdução, a forma como conduziu seu estudo é apresentada com detalhamento das opções e procedimentos adotados, permitindo ao leitor a compreensão dos dados obtidos.




    O Capítulo 1 trata das Avaliações do Sistema Educacional Brasileiro, contribuindo para uma discussão sobre o mesmo, com base em autores que tratam dos diferentes tipos de avaliação – diagnóstica, formativa e somativa, explicitando a organização do SAEB (Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica). A discussão apresentada nesse tópico sobre as avaliações que são realizadas é fundamental para os educadores em geral pois, como afirma o autor, as mesmas exercem um papel fundamental nos direcionamentos necessários à formulação de novas propostas pedagógicas e políticas educacionais.




    O Capítulo 2 refere-se mais especificamente à avaliação da aprendizagem em Matemática, e nesse evidencia as relações importantes entre avaliação, ensino, formação docente e linguagem matemática. Analisa detalhadamente o processo de criação e implantação do Saresp e as alterações pelas quais o sistema passou. Relaciona o IDESP (Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo) com Saresp, e aborda as possibilidades/potencialidades e funções dos resultados do Saresp. A análise do autor sobre os índices dos resultados de todas as edições do Saresp referentes à Matemática o levaram a concluir que o ensino de Matemática em toda a rede estadual apresenta distorções em sua prática de ensino no cotidiano escolar e que os avanços em relação aos resultados ainda são significativamente pequenos, mas que é importante refletir sobre os mesmos na busca de educação de qualidade.




    Nos Capítulos 3 e 4 o autor apresenta mais detalhadamente a pesquisa qualitativa que realizou em uma escola pública estadual; pautou-se em procedimentos metodológicos adequados ao uso de fontes diversificadas, com que buscou coletar informações sobre a temática da Avaliação em Matemática junto a diferentes sujeitos: especialistas na área, gestores da escola, professores da disciplina e também os próprios alunos e seus familiares que geralmente são pouco considerados nos estudos. Merece destaque a riqueza obtida por meio dos questionários, entrevistas e desenhos dos alunos, que permitiram uma visão mais ampla das questões abordadas.




    Há assim, no estudo, uma preocupação em confrontar os dados obtidos a partir das avaliações oficiais, com as representações dos sujeitos que estão diretamente envolvidos no processo de aprendizagem dessa disciplina – Matemática, por muitos considerada tão difícil, como se constata também nos depoimentos e desenhos dos alunos.




    O estudo suscita questões e traz contribuições sobre o processo de ensino-aprendizagem e as formas de avaliação que tem acompanhado, mas sob os olhares de diferentes sujeitos.




    O autor procurou investigar como especialistas e gestores analisam o tipo de avaliação que julgam estar sendo realizada em Matemática: se diagnóstica, somativa ou formativa, considerando principalmente a do Saresp. As críticas formuladas pelos mesmos podem certamente contribuir para se repensar o processo de avaliação em sua complexidade. O mesmo pode ser dito com relação aos professores de Matemática, que chamam a atenção para o fato de que avaliar é muito complexo, não podendo se resumir somente à aplicação de provas, sendo necessário realizar uma observação ampla do aluno em suas mais variadas dificuldades e avanços. Para eles, também o Saresp não reflete a verdadeira realidade escolar, pois os índices são, às vezes, apresentados de forma equivocada.




    A principal contribuição do estudo talvez seja a explicitação das opiniões dos alunos sobre as práticas pedagógicas, o processo de aprendizagem e o de avaliação que o autor apresenta em detalhes e que foi, em realidade, o foco de seu estudo. Para tanto, pautou-se em entrevistas, questionários e desenhos, que são apresentados no livro. Apesar de todas as dificuldades que apontam, os alunos deixam registrado, principalmente em seus desenhos, que gostam da Matemática. Mas também sugerem mudanças no processo de ensino, na prática escolar e na avaliação. Sugerem, por exemplo, que os professores poderiam deixar de fazer algumas brincadeiras que não gostam, que poderiam explicar mais a matéria quando os alunos não entendessem o conteúdo ensinado, que ainda é ministrado em aulas de forma tradicional que não são atrativas para eles. A avaliação é considerada difícil e também os alunos não ficam conhecendo seus resultados, o que permite questionar os objetivos da mesma.




    Trata-se, enfim, de livro fundamental para se pensar no processo de Avaliação em Matemática, mas também em todo o processo de ensino-aprendizagem que leve o aluno à superação de suas dificuldades, isto é, que contribua para uma escola efetivamente de qualidade.
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    INTRODUÇÃO




    Com a constatação de tantos problemas pelos quais a educação no Brasil vem passando e devido aos baixos índices dos resultados dos sistemas de avaliação brasileiros, podemos afirmar que a maioria dos alunos possui deficiência no processo de ensino-aprendizagem correspondente às disciplinas constituídas no currículo escolar das escolas de todo o país. Entretanto, a que mais apresenta dificuldade para os alunos em sua aprendizagem é a Matemática. Os alunos acreditam, muitas vezes, não serem capazes de aprender qualquer conteúdo que esteja relacionado à disciplina, devido a experiências desastrosas relacionadas a situações de desmotivação para os estudos, desinteresse pelos conteúdos e até mesmo a tão terrível e temida “Avaliação em Matemática”.




    Moretto (2008) confirma que muitos professores atribuem os fatos acima ao processo de avaliação. Isso leva os alunos a desenvolverem um certo medo e desconforto somente ao ouvir dizer que, na próxima aula, haverá prova. Fica explícito quando diz: “tem-se a impressão de que alguns professores acham que a avaliação é feita para ‘obrigar o aluno a estudar’ e, por isso mesmo, ele deve ficar na expectativa do que será perguntado” (p. 46).




    Devido a citação anterior, apresentarei a construção de seu caminho e interesse pela Matemática, seu ensino e o seu processo de avaliação.




    Meus estudos foram iniciados no ensino fundamental, na década de 1990, período de grandes transformações na Educação de todo o Brasil. O começo da 1ª série do ensino fundamental, ciclo I, deu-se no ano de 1990, em uma escola pública da rede estadual no interior do estado de São Paulo que, nesse momento, passava por grandes reformulações e implantações de políticas públicas de ensino em toda sua rede. A mais relevante foi a reorganização das escolas em ciclos e a implantação da política da progressão continuada. Costumo dizer que fui fruto da progressão continuada, tão discriminada, mal-entendida e confusa em toda a rede de ensino paulista.




    O ensino básico ciclo I e ciclo II foi cursado em uma unidade que oferecia apenas o ensino fundamental. Essa escola localiza-se em um município do interior paulista. Possuía um ambiente familiar que atendia, na medida de suas possibilidades, as necessidades da população local. Tal escola fora construída na década de 1940. Meus pais e familiares haviam estudado lá, fato comum na história de vida da maioria dos alunos.




    Na minha permanência, durante os oito anos do ensino fundamental, era um aluno tipicamente caracterizado como comum, pois não mostrava grande empenho em nenhuma das disciplinas do currículo escolar, visto que nada me interessava. Dedicava-me o suficiente para conseguir as notas ou conceitos necessários para a aprovação. Somente no ano de 1997, cursando então a 8ª série do ensino fundamental, despertou-me a atenção à disciplina de Matemática. Passei, a partir daí, a ter gosto por ela. Particularmente, esse sentimento deu-se quando estudava equação do 2º grau. Achava extremamente interessante como era o processo de resolução pela fórmula de Báskara e como uma única equação tinha duas respostas. Isso me fascinava e me estimulava cada vez mais a querer resolver equações, e o interesse pela Matemática aumentava a cada equação resolvida.




    Em seu percurso escolar no ensino fundamental ciclo II, tive como professor de Matemática o Paulo. Suas aulas eram divertidas e dinâmicas. O professor tocava violão e cantava músicas de sua autoria referentes aos conteúdos Matemáticos. Desde então, cada vez mais ia me apropriando e me aprofundando nos estudos referentes a essa disciplina.




    Ao terminar a 8ª série, tive de mudar de escola, pois, como já mencionado anteriormente, a escola em que estudava somente oferecia o ensino fundamental. No ano seguinte, em 1998, fui para a 1ª série do ensino médio em outra escola, também localizada no mesmo município no interior paulista. Lá, tudo seria novo e diferente. Iniciei bastante assustado, uma vez que agora estava nos três últimos anos de minha vida escolar elementar e, como morava em uma cidade do interior, todos já me questionavam sobre que profissão e que curso iria estudar na faculdade.




    Nessa escola, foi prazeroso ter como professora uma pessoa maravilhosa que me fez gostar ainda mais de Matemática, a Tânia. Era muito comprometida e competente em seu trabalho como formadora. Sua postura em sala, suas atitudes, sua didática e suas aulas me deixavam fascinado e cada vez mais interessado pela Matemática. Nunca esqueci a maneira como a professora ministrava suas aulas, a metodologia que utilizava, sempre voltada ao aluno, com uma linguagem muito simples e de fácil compreensão, que atendia todo o contexto escolar e local dos discentes.




    D’Ambrosio (2007) formaliza bem o acima mencionado ao dizer:




     




    Sempre guardamos na nossa lembrança a imagem de um mestre curioso, sempre querendo conhecer mais, e também do mestre amigo, dedicado aos seus alunos, interessado nos seus problemas. E dizemos que o bom professor reúne essas qualidades. (p. 106)




     




    Na 3ª série do ensino médio, por um concurso público, houve mudança de professor. Eu e os demais alunos perdemos a citada professora, pois ela não era efetiva. Todos sentiram imensamente sua falta, uma vez que a nova professora não possuía a mesma didática e experiência da anterior. Mas se empenhava e era uma pessoa adorável.




    Ao terminar a 3ª série do ensino médio, tive de escolher uma profissão e prestar o vestibular. Sem dúvida, optei pelo curso de Matemática. Queria ser um discípulo seguidor da professora Tânia. No ano de 2001, iniciei a faculdade em Matemática. Decidi dedicar-me amplamente ao curso.




    Hoje, refletindo sobre a minha trajetória escolar e a relação com seus professores de Matemática, entendo a reflexão de D’Ambrosio (2007):




     




    Ninguém poderá ser um bom professor sem dedicação, preocupação com o próximo, sem amor num sentido amplo. O professor passa ao próximo aquilo que ninguém pode tirar de alguém, que é conhecimento. (p. 84)




     




    Nos anos em que cursava Matemática, despertei-me para outras preocupações em relação ao Ensino, à Formação dos Professores e a sua forma de Avaliação da Aprendizagem de Matemática. Por tais indagações, direcionei meus estudos a procurar respostas e caminhos para as inúmeras dúvidas. Tal fato induziu meu interesse em cursar um programa de Pós-Graduação Stricto Sensu para obter o título de mestre. Inicialmente, não sabia se seria em Matemática ou em Educação. Na faculdade, uma professora, que ministrava aulas de Cálculo, sempre conversava comigo assuntos relacionados à Matemática. Sempre me incentivava, e a outros alunos, a cursarem um programa de Pós-Graduação.




    Quando aluno, fui buscar respostas para as tantas perguntas e verificar se realmente queria cursar um Programa de Mestrado. No primeiro momento, fui aluno especial do Programa de Mestrado em Matemática Aplicada da UNESP de São José do Rio Preto. Cursei uma disciplina chamada Álgebra Linear que apreciei muito, porém, ao final, tinha certeza que não desejava cursar o Programa de Mestrado em Matemática. Resolvi, então, buscar outros percursos, agora totalmente relacionados à Educação ou Educação Matemática, áreas de grandes preocupações e com as quais me identificava muito.




    No ano de 2004, último período do curso, fui convidado a participar de um grupo de pesquisa relacionado ao Programa de Mestrado em Ensino de Ciências e Matemática da UNESP de Bauru. Os encontros eram mensais e realizados sempre no último sábado de cada mês no campus da mesma universidade, mas na cidade de Ilha Solteira, na Faculdade de Engenharia, em um Núcleo de Apoio ao Ensino de Ciências e Matemática (NAECIM). Lá se discutiam vários assuntos relacionados à escola, ao ensino, às avaliações e também sobre a formação dos professores, não somente de Matemática, mas sim de todas as Ciências, como Física, Biologia e Química. A partir daí, decidi procurar um programa de Mestrado em Educação.




    Recebi a notícia de que no dia 13/12/2004 iria escolher um cargo de professor efetivo na disciplina de Matemática na rede estadual paulista, cargo relacionado a um concurso público que prestara no ano de 2003.




    Ainda em fase de formatura, vim para São Paulo escolher meu cargo, não possuindo, portanto, os dispositivos legais para assumir as novas responsabilidades que o mesmo exigia. A escolha fora no dia 13/12/2004. Três dias depois, 16/12/2004, seria minha colação de grau.




    Novamente minha vida se encontrou com a da professora Tânia, que também iria escolher seu cargo. Combinaram escolher a mesma escola, ou alguma próxima, para que pudessem ficar perto e enfrentar juntos os novos desafios que viriam à frente. Não aconteceu dessa forma. Fui para o município de Mauá e ela para o município de Poá.




    Em 2005, iniciei minha carreira como professor de Matemática em uma escola de periferia com muitos empecilhos. Mesmo com pouca experiência, pois apenas fora professor eventual no ano anterior, ao chegar à escola para assumir minha posição, cheio de força e de vontade de desenvolver o melhor trabalho possível e colocar em prática tudo aquilo que sabia, buscando respostas para suas indagações. Deparei-me com uma escola em uma região muito pobre, onde as crianças viam a escola como o lugar em que, muitas delas, iriam ter a única refeição do dia. Contudo, a escola foi muito gratificante para minha vida profissional como docente, visto que nesse ano me foram atribuídas quatro quintas séries do ensino fundamental, em que ministrava aulas de Matemática, e em quatro terceiras séries do ensino médio, ministrava aulas de Física. Sem dúvida dois extremos e duas realidades muito diferentes. No começo do ano sentia-me atemorizado diante dos alunos. Nunca esqueci de um fato: uma aluna de uma das 5as séries desmaiou de fome. Fui desesperado e a peguei no colo. Sai correndo pelos corredores em busca de socorro. Tive ainda o prazer de conhecer dois outros alunos especiais. Os mesmos eram discentes da 3ª série do ensino médio: um era deficiente físico (cadeirante) e outro portador de distúrbios mentais. Jamais esquecerei dessa escola e daqueles alunos que auxiliaram em meu início de carreira como professor. Pode-se afirmar que aprendi muito com cada um, com cada rosto e gesto de cada aluno daquela escola e até mesmo com a comunidade escolar. Guardo, até hoje, um cartão que recebi da aluna mencionada da 5ª série, como um prêmio, porque nessa época, tive a percepção de que aqueles alunos não iam à escola em busca de conteúdo ou conhecimento, e sim em busca de comida, carinho e um pouco de atenção.




    No ano de 2006 fui transferido para outra escola, agora no município de São Paulo. Queria voltar a estudar e continuar a buscar suas respostas referentes ao Ensino de Matemática. Nessa nova escola a realidade era diferente. Também era muito presente a falta de interesse e a desmotivação pelo ensino, não somente de Matemática, mas em todas as áreas do conhecimento.




    A partir do momento que comecei minha vida como professor de Matemática, busquei cursos de formação continuada por acreditar que só é possível mudar a situação do Ensino ao aprimorarmos mais nossos conhecimentos. Para tanto, cursei, nos anos de 2005 e 2007, o Programa de Formação Continuada Teia do Saber, oferecido pela Secretaria da Educação do estado de São Paulo referente à disciplina de Matemática. Ainda no ano de 2007, cursei um programa de Pós-Graduação Lato Sensu, nível de especialização em Metodologia do Ensino da Matemática.




    Em 2008, ingressei no Programa de Mestrado em Educação. Agora, como professor de Matemática, cheio de preocupações a respeito de problemas da marginalização dos alunos referentes aos conhecimentos matemáticos, procuro identificar fatores da não aprendizagem. Estabeleci, no primeiro momento, algumas perguntas-problema que mais me incomodavam:




     




    • Por que tantos alunos não obtêm êxito na aprendizagem da Matemática?




    • Por que o Ensino da Matemática apresenta índices de resultados tão baixos?




    • O que os alunos acham do processo de Avaliação em Matemática e como são avaliados?




     




    Embasado nessa três indagações, busquei um referencial teórico sobre o assunto. Na ocasião, uma amiga do Mestrado, a aluna Ana Lucia, indicou-me o livro Prova, um momento privilegiado de estudo, não um acerto de contas de autoria de Vasco Pedro Moretto. A partir da citada leitura tive a certeza de que minha dissertação de Mestrado seria pautada na terceira pergunta-problema anteriormente mencionado.




    Assim, neste livro, resolvi focar na concepção do aluno referente a Avaliação em Matemática. Considerei, então, relevante a citação de D’Ambrosio (2007), que formaliza o professor-pesquisador. Agora passo a ser um professor-pesquisador que busca, junto aos alunos, referências que possam ser relevantes para a pesquisa em questão:




     




    De fato, o professor-pesquisador vem se mostrando como o novo perfil do docente. Pesquisador em ambas as direções: buscar o novo, junto com seus alunos, e conhecer o aluno, em suas características emocionais e culturais. (p. 106)




     




    A elaboração deste estudo deu-se através de um estudo de natureza qualitativa que envolve pesquisa bibliográfica e trabalho de campo com alunos do ensino fundamental ciclo II, professores de Matemática, gestores escolares, família dos alunos e especialistas em Educação e Educação Matemática. Procurou-se entender a visão dos alunos entrevistados no que se refere à Avaliação em Matemática Escolar. Para aprofundar o estudo, foi utilizado como exemplo a Prova em Matemática do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do estado de São Paulo (Saresp).


  




  

    CAPÍTULO 1




    AVALIAÇÕES DO SISTEMA EDUCACIONAL BRASILEIRO




    Tendo em vista que o modelo de avaliação que predomina no sistema educacional ainda é discriminatório e elitista, o propósito da contextualização dos programas de avaliação do Sistema Educacional Brasileiro é compreender melhor as finalidades e as estratégias por eles utilizadas.




    Clarilza Prado Sousa (2000), em seu artigo “Dimensões da Avaliação Educacional”, interpreta e atribui significados e finalidades para avaliação. Após a leitura desse texto, é possível elencar representações que tradicionalmente permeiam o cotidiano escolar, tais como:




     




    • Selecionar candidatos mais aptos para seguirem uma formação;




    • Testar conhecimentos e competências necessárias para abordar a formação com sucesso;




    • Controlar aquisições dos educandos nos vários domínios do saber;




    • Informar os educandos sobre seus progressos;




    • Classificar os educandos, situando-os em relação aos colegas;




    • Orientar, aconselhar ou corrigir os discentes durante a formação;




    • Diagnosticar pontos fracos da formação, através dos resultados obtidos, com vista a sua melhoria.




     




    Para reforçar os itens anteriores, vale citar, “[...] o assunto avaliação é sempre lembrado com um suspiro de desânimo e uma frase eloquente: Esse é o problema! Aí está o nó!” (Moretto, 2008, p. 85).




    Freitas (2007) evidencia, em seu estudo, uma das finalidades consideradas fundamentais nas práticas de avaliação:




     




    Práticas de avaliação têm sido utilizadas, entre outros motivos, para “checar equilíbrios” do sistema educacional em relação ao status quo, para controlar a forma e o conteúdo do ensino e para evidenciar questões pragmáticas na regulação educacional. (p. 5)




     




    Por isso, “checar o equilíbrio” em relação aos resultados e fazer regulações de falhas no decorrer da execução passa a ser um fator primordial nos programas de avaliações educacionais.




    1. Avaliação Educacional




    Como se pode verificar, os programas nacionais de avaliação educacional são uma experiência muito recente na história da educação brasileira. Tal fato pode ser constatado no decorrer dos anos 1990, onde há uma forte articulação com as




     




    [...] políticas de avaliação da educação básica a organização do sistema nacional de informação educacional, viabilizando com a revisão metodológica das estatísticas educacionais e com inovações possibilitadas pela informatização de dados da educação. (Freitas, 2007, p. xx)




     




    Muitas reformas na educação brasileira, em especial referentes a avaliação educacional, foram enfatizadas na década de 1990, com a apresentação, concretização e a elaboração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 9394/96, em 20 de dezembro de 1996, e também os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) no ano de 1998. Estes dois documentos norteadores apresentam a avaliação educacional no processo de transformação e aprimoramento da educação brasileira.




    A LDB expõe em seu texto vários artigos, parágrafos e incisos referentes a avaliação educacional, tais como:




     




    Art. 9º. A União incumbir-se-à de:




    VI – assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino;




    Art. 10º. Os Estados incumbir-se-ão de:




    IV – autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;




    Art. 13º. Os docentes incumbir-se-ão de:




    V – ministrar os dias letivos e horas-aulas estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;




    Art. 24º. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:




    V – a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:




    a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais.




     




    Nesses artigos fica bem claro que a avaliação educacional é responsabilidade de todos, mantendo-se um trabalho em parceria entre a União, os estados e os docentes. Portanto, vale mencionar que “[...] a avaliação foi sempre parte intrínseca da ação política governamental [...]” (Freitas, 2007, p.150), que contribui extremamente para a elaboração, execução e divulgação de seus resultados.




    Embasando-se na redação da LDB, Freitas (2007) apresenta o seguinte artigo:




     




    Além disso, a LDB/96 estabelece, no seu artigo 87º (§ 3º, inciso IV), como dever dos municípios – e, supletivamente, dos estados e da União – a integração de todos os estabelecimentos de ensino fundamental ao sistema nacional de avaliação do rendimento escolar, até o final da Década da Educação (1997- 2007). (p. 83)




     




    Os Parâmetros Curriculares Nacionais de 5ª a 8ª séries-Introdução (1998), em relação à avaliação, destacam: “os critérios de avaliação apontam as experiências educativas a que os alunos devem ter acesso e que são consideradas essenciais para o seu desenvolvimento e socialização” (p. 80).




    Os Parâmetros Curriculares Nacionais de 5ª a 8ª séries-Temas Transversais (1998) apresentam duas perguntas que caracterizam bem a verdadeira realidade educacional brasileira: “um papel essencial da avaliação será responder: O que está sendo produzido com essa intervenção? Em que medida as situações de ensino construídas favoreceram a aprendizagem das atitudes desejadas?” (p. 39).




    Essas são perguntas frequentemente realizadas no âmbito da educação nacional e no processo de ensino-aprendizagem referente ao conteúdo ensinado, ao processo de socialização do educando e aos critérios de avaliação considerados. O PCN Temas Transversais (1998) incrementa ao esclarecer que:




     




    Deve-se ter presente que a finalidade principal das avaliações é ajudar os educadores a planejar a continuidade de seu trabalho, ajustando-o ao processo de seus alunos, buscando oferecer-lhes condições de superar obstáculos e desenvolver o autoconhecimento e a autonomia – e nunca de qualificar os alunos. (p. 39)




     




    Silva e Bohn (1986) já apontavam para essa perspectiva proposta nos PCN ao afirmarem: “a análise do processo de ensino-aprendizagem, em qualquer dos seus aspectos, nos reporta a uma reflexão ampla sobre o homem, sua realidade, o sentido da vida e o seu desenvolvimento” (p. 42).




    Freitas (2007, p. 190) elucida alguns pontos da avaliação educacional brasileira destacando que: “figurou crescentemente, nos primeiros quatro anos da década de 1990, tanto em normas legais e políticas – administrativas como em discursos de agentes estatais e de seus interlocutores privilegiados” devido ao seu grande potencial para obter informações precisas sobre os problemas educacionais, isso porque a falta das informações impede o planejamento educacional do país. Nesse mesmo período, no Brasil, “[...] acentuou-se a importância da avaliação em larga escala da educação básica como componente do Sistema Nacional de Informações Educacionais, somando com iniciativas de mensuração e de informações estatísticas”, para o efeito de inovações realizadas no sistema de ensino, como prática em expansão de órgãos de pesquisa do ministério da educação nacional (Ibidem, p. 122).




    Certamente, é preciso aprofundar discussões sobre o que de fato indicam essas avaliações do Sistema Educacional, se as questões apresentadas são ou não adequadas, se as formas de divulgação e implantação produzem transformações positivas no âmbito do sistema de ensino brasileiro. Mais uma vez Freitas (2007) incrementa tais fatos ao salientar:




     




    Avaliação designa o ato, processo ou resultado de determinação de condição, qualidade, extensão, intensidade, valia de algo, que implica necessariamente julgamento e apreciação de mérito e valor, bem como uma orientação para a ação. Avaliar consiste em emitir um juízo de valor apoiado em dados e informações pertinentes (porque em estreita relação com as decisões às quais pretende servir), tendo em vista produzir efeitos e resultados concretos. (p. 4)




     




    A avaliação educacional é uma atividade de equipe que visa garantir a validade das suas conclusões, para que se possa chegar a seus objetivos. Deve-se destacar que toda avaliação, inclusive a de programas educacionais, tem inserido as vivências sociais “[...] às dimensões sociais, ideológicas e gestionárias que fizeram da avaliação um dos eixos estruturantes das políticas educativas contemporâneas” (Afonso, 2005, p. 9), em seu real contexto educacional. É, portanto, notória a responsabilidade do avaliador, pois




     




    [...] pode argumentar-se que as práticas de avaliação constituem um dos mais claros indicadores da relação entre a escola e a sociedade, pois elas fornecem a comunicação entre as duas” realidades fundamentais para o programa. (Ibidem, p. 16)




     




    É de grande importância ressaltar o fundamental papel do avaliador dos programas de avaliação educacional, pois possui elementos essenciais na participação e no desenvolvimento da sua estrutura. Afonso (2005) pontua bem as funções e necessidades do avaliador e seu interesse nos programas de avaliação educacional:




     




    A necessidade da avaliação, por parte do Estado, também é mais visível em momentos em que há incertezas ou dúvidas sobre a recepção ou a consecução de determinadas políticas públicas. Neste caso, a administração estatal pode solicitar a avaliação para reforçar a credibilidade da sua acção, utilizando-a como “instrumento de relegitimação da burocracia”. (p. 50)




    A avaliação educacional não é um produto que nasce feito e definido em todas as suas características. Ela se constrói com base na regulação e adaptação de um programa, gerando discussões que passam a integrar todo o processo preocupado em medir diferentes dimensões que envolvem habilidades, compreensão e capacidade de interpretar conceitos. Para Afonso (2005):




     




    [...] À “avaliação do sistema educativo e dos processos educativos”, tecem-se longas considerações teóricas e metodológicas e enumeram-se alguns requisitos fundamentais, tais como: 1) a avaliação deve “ser conseqüente com os objectivos e finalidades dos distintos níveis e ciclos e do sistema educativo globalmente considerado”; 2) “estender-se ao sistema e aos alunos”; 3) “realizar-se de forma contínua e não de modo circunstancial”; 4) “acolher a pluralidade de valores dos distintos agentes da comunidade educativa”; 5) “cumprir funções de regulação activa do sistema e dos processos educativos e não somente de apreciação passiva ou de selecção dos alunos”; 6) “proporcionar uma informação continuada, objectiva e suficiente [...]. (p. 78)




     




    Ao realizar a avaliação educacional, além de suas características ligadas ao aluno, faz-se necessária a sua situação social para “a relação da avaliação com os processos de mudanças social (mas também organizacional), bem como discutir a sua utilização enquanto suporte a processos de legitimação política e de regulação/desregulação, verificáveis em diferentes níveis societais”, verificar o desempenho educacional (Afonso, 2005, p. 17). Avaliar está associado a julgamentos de valor, questões de mérito e apresentação dos problemas que foram revelados no decorrer do seu processo avaliativo. É de fundamental importância que a sociedade saiba a que a escola se propõe em termos de competências educacionais e sociais, necessárias para uma concretização da plena cidadania do aluno. Em muitos sistemas educacionais, as “competências” e “as classificações escolares transformam-se em ‘estratégias-chaves de manutenção da ordem’, ou são simplesmente instrumentos disciplinadores que os professores recorrem para impor aos estudantes os valores e os comportamentos que eles idealizam como adequados”, não exercem papéis extremamente essenciais (Afonso, 2005, p. 22).




    O importante é que as propostas de avaliações educacionais sejam um reflexo da realidade dos sistemas e que possibilitem o autoconhecimento de todo o sistema educacional. Afonso (2005) contribui com a seguinte abordagem:




     




    [...] o estudo da avaliação educacional não pode deixar de remeter para os diversos e dispersos enquadramentos e regulamentações legais ou estatais que ao longo do tempo têm vindo a condicionar a escolha de diferentes sistemas, modelos ou formas de avaliação – eles próprios referenciáveis a concepções antropológicas, filosóficas ou pedagógicas, cuja compreensão exige o conhecimento aprofundado de períodos históricos específicos, ou de determinadas conjunturas políticas, sociais e econômicas. (p. 17)




     




    1.1. Avaliação Institucional




    A avaliação institucional é realizada com grande ênfase em todo o sistema educativo brasileiro, tendo como foco uma instituição de ensino. Sua utilização proporciona o enfrentamento dos problemas na relação que se estabelece no meio acadêmico e escolar, que envolve pais, alunos, funcionários, professores constituintes da comunidade educativa, assim como aspectos relacionados ao processo ensino-aprendizagem e qualidade do ensino oferecido, pois nem sempre a educação institucional consegue abrir o necessário espaço à participação de todos os envolvidos no processo educativo.




    Dessa forma, a avaliação institucional coloca-se como um fator primordial na consolidação de uma das prioridades estabelecidas pelo Plano Nacional de Educação, que prevê o desenvolvimento de sistemas de informações e de avaliação em todos os níveis e modalidades de ensino e a busca de uma gestão democrática do Sistema Educacional Brasileiro, questionando fundamentalmente como as instituições vêm efetivamente cumprindo suas reais funções diante a sociedade.




    Tal fato é confirmado por Balzan (2005):




     




    Avaliação Institucional é trabalho que se constrói durante um espaço de tempo geralmente longo, que exige muita paciência por parte daqueles que assumem sua coordenação e que, obrigatoriamente, implica a existência de condições prévias favoráveis à sua implementação e desenvolvimento. (p. 115)




     




    Essa ferramenta avaliativa pode e deve subsidiar, de forma eficaz, a gestão organizacional de todas as instituições educacionais, buscando também potencializar o desempenho institucional e de todas as pessoas envolvidas nesse processo. Uma vez mais, Dias Sobrinho e Balzan (2005) corroboram com a ponderação anterior em relação ao âmbito das instituições escolares e acadêmicas, afirmam que esta




     




    [...] proposta inclui as demais dimensões da instituição e analisa criticamente o desempenho técnico científico das atividades de extensão, da administração, dos colegiados acadêmicos e dos órgãos de apoio, no que diz respeito às condições de seu desenvolvimento, aos processos desenvolvidos e aos resultados obtidos. (p. 11)




    Dias Sobrinho e Balzan (2005) ainda evidenciam que: “trata-se de avaliação global, portanto, realizada mediante a combinação de auto-avaliação” (p. 11).




    Para Ristoff (2005):




     




    Cada instituição precisa seriamente considerar as forças em ação no seu contexto específico e decidir, preocupando-se sempre com o princípio da globalidade, ou seja, com o caráter institucional da avaliação. O desafio, parece-me, está em articular e fazer convergir os esforços avaliativos em andamento nos diferentes setores e nas diferentes funções da instituição. (p. 41)




     




    A instituição escolar e acadêmica é um lugar de formação de pessoas em certa direção da civilização, que comporta uma perspectiva sobre o conhecimento que “é cada vez mais requisitado como força produtiva, mas também como instrumento de cidadania, em sua pluralidade, em sua diversidade”, constrói um meio para viver melhor num coletivo compartilhado (Dias Sobrinho, 2005, p. 17).




    Mas para uma concretização da avaliação institucional é “ necessário ao menos por dois motivos principais: cumprimento do princípio de transparência, ou seja, a exigência ética da prestação de contas à sociedade; e mecanismo de fortalecimento da instituição” educativa deve-se analisar e retratar o momento institucional e subsidiar os encaminhamentos de transformação necessária (Dias Sobrinho; Balzan, 2005, p. 7). No entanto, para que a avaliação se constitua em um instrumento político de transformação, a opção a seguir deve emergir de um processo de confronto a ser construído a partir das diferenças educacionais no âmbito da avaliação institucional e dos atores envolvidos, ou seja, a comunidade escolar e acadêmica.




    As ideias aqui expostas sinalizam a condução de uma avaliação institucional que requer uma boa preparação dos avaliadores, que, para além do domínio das técnicas básicas da investigação avaliativa, precisam deter certo domínio sobre as reais condições de construção dinâmica de processos socioculturais, científicos e pedagógicos, com os múltiplos fatores que os interseccionam. Dias Sobrinho (2005) observa que toda instituição de ensino, tanto escolar como acadêmica, atribui forte ênfase




     




    [...] dessa forma, institucionais, e não atitudes individuais e isoladas, tais ações visam responder a determinadas carências do momento, mas, sobretudo, inscrevem-se num horizonte muito mais amplo, no qual o que realmente importa são as grandes questões da vida contemporânea e a construção de alternativas para o futuro. (p. 30)




     




    Isso se refere ao âmbito da qualidade do ensino e do funcionamento das instituições de ensino.




    1.2. Avaliação Escolar




    As avaliações realizadas nas escolas decorrem, portanto, de concepções diversas, das quais nem sempre é possível ter clareza dos seus fundamentos, apoiando-se na avaliação classificatória com a pretensão de verificar aprendizagem ou competências através de medidas e de quantificações. Muitas vezes esses tipos de avaliações esperam que todos os discentes possuam a mesma maneira e capacidade de compreensão dos conteúdos estabelecidos para o processo de aprendizagem escolar.




    A avaliação se faz presente em todas as atividades humanas, mas o “significado da avaliação na escola alcança um significado próprio e universal, muito diferente do sentido que se atribui a essa palavra no nosso cotidiano, é a alavanca que deslancha o processo” (Hoffmann, 2006, p. 22). Como uma prática formalmente organizada e sistemática, a avaliação no contexto da escola realiza objetivos escolares implícitos e explícitos, que refletem valores e normas sociais.




    Hoffmann (2006) nos evidencia o real significado da avaliação escolar:




     




    a avaliação na escola carrega um significado muito diferente da avaliação no nosso dia-a-dia. Na escola ela ocorre num tempo programado (dia de prova, dia de fazer boletim, dia de apresentar resultados), num espaço característico e artificial (classes separadas para fazer as provas, provas em papel timbrado e revisado, classes limpas, professores vigilantes), com gosto de dever cumprido, obrigado, julgamento necessário. Para educadores e educandos, para a sociedade, avaliação na escola é obrigação: penosa, um mal necessário. (p. 147)




     




    No entanto, em todos os níveis de ensino que ocorra, a avaliação não existe e não opera por si mesma, não acontece em um momento isolado. Ela está sempre presente e a serviço de uma proposta de ensino que muitas vezes não revela “percepção clara de que em avaliação trata-se basicamente de um grande jogo, cujas regras são não só estabelecidas por uma das partes apenas, como até nem são devidamente reveladas à outra parte” que são realmente os participantes, ou seja, os jogadores são os professores que determinam as regras e os alunos que as executam (Lüdke; Mediano, 1992, p. 73).




    A avaliação escolar não é apenas a verificação de conhecimentos. É antes um interrogar-se sobre um processo, é o refazer do caminho percorrido, para refletir sobre o processo de aprendizagem em si mesmo, sendo útil, principalmente, para levar o aluno a considerar uma trajetória e não um estado (de conhecimento), dando sentido à sua aprendizagem e alertando-o, ao mesmo tempo, para eventuais lacunas ou falhas de percursos, levando-o, desse modo, à busca, ou, nos casos de menor autonomia, a solicitar ou ao menos para vencer as dificuldades encontradas. Nesse sentido, Afonso (2005) afirma:




     




    Embora devam ser criticamente analisadas as afirmações que sugerem uma correspondência linear e funcional entre as formas de avaliação escolar, enquanto mecanismos de socialização, e as necessidades dos contextos de trabalho – sobretudo porque, em decorrência da sua relativa autonomia, a educação escolar não é sempre funcional para o sistema econômico e político, podendo mesmo contribuir para introduzir contradições importantes nestes sistemas –, não é possível deixar de considerar que os processos decorrentes de determinadas práticas avaliativas têm algumas implicações importantes fora da escola. (p. 25)




     




    Uma das condições fundamentais na avaliação escolar é o papel do avaliador (o professor) que interpreta e atribui sentido e significado à avaliação, produzindo conhecimento e representações a respeito da mesma. O professor é decisivo, “um representante dos modelos e ‘valores universalistas’ deve garantir a todos os alunos uma ‘igualdade de partida’ e ‘oportunidades reais’ para que estes revelem às suas capacidades, recompensando o êxito de qualquer um que se mostre capaz” (Afonso, 2005, p. 24) no processo de ensino e de aprendizagem no contexto escolar.




    Porém, ainda nos dias atuais, a avaliação da aprendizagem escolar “é angustiante para muitos professores, por não saberem como transformá-la num processo que não seja uma mera cobrança de conteúdos aprendidos ‘de cor’, de forma mecânica e sem muito significado para o aluno” no âmbito do processo de ensino escolar, não é percebida com a relevância necessária (Moretto, 2008, p. 85).




    Hoffmann (2006) afirma que: “a maior resistência dos professores quanto a esse aspecto reside no fato de que seguem há muitas décadas uma prática de provas gerais e ao final dos bimestres e semestres” (p. 119).




    Essa relação está estritamente ligada a um “processo que ocorre na prática da avaliação do professor que, ao final de um bimestre, tem que julgar cada aluno e expressar esse julgamento em um conceito” (Lüdke; Mediano, 1992, p. 110), que se confunde com medir. Portanto, considera-se que a aprendizagem escolar pode ser quantificada e, portanto, medida.




    Desse modo, a avaliação sob medida, ou, mais especificamente, a prova, implica aceitar a confiabilidade da avaliação como instrumento de medida e desconsidera que o papel do avaliador pode interferir nos resultados da mesma. Moretto (2008) afirma que ao




     




    aluno cabe a atividade de apropriar-se dos conhecimentos socialmente construídos e dar-lhes significados dentro do contexto em que ele, sujeito, está inserido e também de sua estrutura conceitual. Ao professor não cabe o papel de “transmitir” algo já pronto, mas o de elaborar atividades que facilitem ao aprendiz estabelecer relações significativas no universo simbólico proposto. (p. 54)




     




    Umas das concepções mais tradicionais sobre a avaliação na escola é a possibilidade de classificar o desempenho do aluno acompanhando e possibilitando decisões de reajuste durante o processo de ensino. No entanto, em muitas instituições educativas, a avaliação escolar apresenta um fato que reflete um processo discriminatório, excluindo aqueles que não atingem os resultados do instrumento avaliativo que é legitimamente um instrumento de seleção dentro do contexto escolar. O cotidiano escolar desenvolveu um processo avaliativo perverso e seu compromisso com um ensino diferenciado apresenta uma avaliação que “tem se caracterizado como disciplinadora punitiva e discriminatória, como decorrência, essencialmente, da ação corretiva do professor e os enunciados que emite a partir dessa correção” (Hoffmann, 2006, p. 87), a qual sofreu um desvio de sua função básica e passou a ser utilizada fundamentalmente para aprovar e reprovar alunos.




    Para Hoffmann (2006), a




     




    visão tradicional da avaliação, a classificação do aluno se dá a partir do processo corretivo. Ou seja, decorrente da contagem de acertos e erros em tarefas, atribui-se tradicionalmente médias finais aos alunos, classificando-os em aprovados ou reprovados em cada período letivo. (p. 51)




     




    A crítica aos processos tradicionais avaliativos desenvolvidos nas escolas fica bem fundamentada ao observarmos, como indica Moretto (2008), que a avaliação “dita tradicional, poderia ser sintetizada assim: aquisição de conteúdos selecionados das diferentes ciências, tendo um critério essencialmente acadêmico, com grande desvinculação das representações já trazidas pelo aluno” (p. 17). Outro fato relevante é que muitos professores orgulham-se da dificuldade de suas provas. Outros já tornam suas avaliações tão simples que não chegam a suscitar nos alunos nenhum comportamento de empenho para realizá-las. O primeiro caso desenvolve no aluno um grau de frustração ou de sentimento de injustiça que sempre interfere negativamente em seu processo de aprendizagem. Moretto (2008) confirma essa situação; segundo ele: “o domínio desse conhecimento está ligado à convicção de que a avaliação não deve servir de instrumento de pressão para manter a disciplina em aula ou de fazer o aluno estudar” (p. 29).




    A trajetória da avaliação escolar mostra que a evolução de suas funções aponta para uma concepção de que o processo avaliativo reforça seu principal objetivo que é medir, e procura julgar o que o aluno conseguiu acumular ou não, sem se dar conta de que o ensino escolar modifica a conduta do aluno, não a sua forma de raciocinar, seus sentimentos e suas atitudes. Uma proposta avaliativa escolar com tal finalidade deve ser processual, contínua e sistemática, acontecendo não em momentos isolados, mas, sim, com vista “a repensar as práticas avaliativas, valorizando, sobretudo, o jeito diferente de ser de todos os alunos, buscando estratégias pedagógicas inovadoras para promover oportunidades dignas de aprendizagem a cada um” (Hoffmann, 2007, p. 7) ao longo de todo o período em que se desenvolve a aprendizagem, nas relações dinâmicas da escola, que orientam as tomadas de decisões relacionadas ao tratamento de conteúdo e sua melhor forma de assimilação pelo educando.




    Além disso, com base nessa análise acerca das concepções que permeiam a avaliação no contexto escolar, concluímos que elas estão intimamente relacionadas às mudanças que vêm ocorrendo na educação, mas o que “importa, sobretudo, não é apenas a repetição sem significado, e sim aquela que demonstre conhecimento específico, além do saber fazer” orientando as práticas pedagógicas e as tendências contemporâneas dos tipos de práticas avaliativas (Moretto, 2008, p. 21). Nessa perspectiva, ao avaliar o aluno, o professor também está sendo avaliado e devem ficar claros os aspectos mais importantes, “devem ser sempre, conscientemente, pontos de partida do olhar avaliativo, jamais pontos de chegada e, como tal, abrir-se à perspectiva multidimensional concernente ao aprender” (Hoffmann, 2007, p. 29), proporcionando um significado na formação do aluno. Formação esta mais amplamente compreendida.




    Mas, para isso, temos de modificar a realidade das escolas e das práticas avaliativas escolares aplicadas dentro de seus contextos. Moretto (2008) nos confirma a necessidade dessa modificação:




     




    No entanto, a realidade de muitas escolas ainda é essa, pois apesar de estarmos na era dos computadores, que têm informações armazenadas, bastando aos alunos conhecerem as “chaves” da busca das informações, há ainda quem obrigue os alunos a copiar, copiar, copiar... e na prova reproduzir o que copiou. (p. 16)




     




    1.2.1. Tipos de avaliação escolar




    Existem vários tipos de avaliação escolar, mas as mais utilizadas são: avaliação diagnóstica, formativa e somativa.




    Essas avaliações são desenvolvidas com o objetivo de permitir o acompanhamento escolar dos alunos, possibilitando uma tomada de decisão, reajuste e revisão sobre e durante o processo de ensino/aprendizagem em que os professores “em geral, discutem muito ‘como fazer a avaliação’ e sugerem metodologias diversas” pressupõem-se aptos à prática (Hoffmann, 2006, p. 17).




    Sua importância, dentro do processo educativo, tem sido a de auxiliar e preparar o educando “para sua vida em sociedade; não é apenas comunicar-lhe as normas de convivência social, transmitir-lhe os conhecimentos socialmente construídos e ajudá-lo a acomodar-se a um grupo e viver dentro de um status quo estabelecido” na medida em que realmente afeta sua vida significativamente (Moretto, 2008, p. 67).




    De acordo com a literatura consultada e fazendo a leitura e interpretação dos artigos “O Professor e a Avaliação em Sala de Aula” da autora Bernardete Angelina Gatti (2003) e “Dimensões da Avaliação Educacional” da autora Clarilza Prado de Sousa (2000), deduz-se que os tipos de avaliações devem evidenciar os seguintes requisitos:




     




    •Deve ser desenvolvida a partir da proposta escolar e do perfil do aluno que se pretende formar;




    •Identificar e verificar o alcance dos objetivos, diagnosticando as dificuldades e os problemas que possam impedir o aluno na efetivação da aprendizagem;




    •Permitir ao aluno demonstrar o que aprendeu e que o professor crie situações da realidade do contexto vivido, permitindo a expressão para uma aprendizagem significativa;




    •Compreender e verificar a visão de avaliação que o aluno tem e propor mudanças quando essa visão prejudicar a sua autoimagem; e




    •Sempre utilizar os resultados como ponto de partida para a concretização de proporcionar o melhor desempenho do educando.




     




    Considerando o exposto acima, a escolha de um tipo de avaliação deve ter como critério o tipo de decisão que se vai tomar e a abrangência da ação educativa proposta. Deve-se ressaltar o fato de que em muitas escolas não se escolhe apenas um tipo de avaliação como prática formalmente organizada e sistematizada. Onde se trabalha com mais de um dos tipos mencionados, é possível efetuar as seguintes combinações: Diagnóstica e Formativa, Diagnóstica e Somática, Formativa e Somática e até mesmo Diagnóstica, Formativa e Somática. Essas combinações dependem das reais necessidades da escola para a concretização de suas propostas educativas. Sendo assim, as combinações ou os tipos de avaliações são fundamentais em seu âmbito.




     




    1.2.1.1. Avaliação diagnóstica




    A avaliação diagnóstica é utilizada para determinar o nível atual de conhecimento do aluno e identificar lacunas em habilidades e necessidades educativas




     




    cuja característica principal reside na apreciação do grau de consecução dos objetivos do ensino, faz-se em função das realizações individuais de cada aluno e não em comparação com os outros – o que coloca esta modalidade de avaliação como facilitadora do diagnóstico das dificuldades, da programação de atividades de compensação e dos juízos de promoção ao longo do percurso escolar. (Afonso, 2005, p. 35)




     




    Essa modalidade de avaliação contribui para o professor conhecer o seu alunado. Dois aspectos primordiais devem ser considerados na prática da avaliação diagnóstica. O primeiro é a fase inicial que determina o conhecimento prévio do aluno e suas falhas de conhecimentos, sendo sanadas de acordo com as necessidades e objetivos a serem cumpridos. Também pode determinar a presença ou ausência de pré-requisitos escolares. E o segundo, a pós-análise, que avalia até que ponto a aprendizagem atendeu aos objetivos pretendidos.




    Os instrumentos mais comuns utilizados na avaliação diagnóstica são pré-testes, questionários que visam posicionamentos em relação às habilidades que se deseja aferir e quaisquer outros instrumentos que resgatam noções anteriores sobre determinados assuntos e conteúdos já abordados.




    Hoffmann (2007) confirma os aspectos fundamentais da avaliação diagnóstica e sua real necessidade no contexto escolar:




     




    O tempo de admiração dos alunos é o que dá conta, ao longo do processo avaliativo, da construção desse olhar: O desafio está em prestar atenção em cada um, buscando-se uma visão mais ampla possível sobre sua história e sobre seus jeitos de aprender, para poder pensá-los e interpretá-los. (p. 24)




     




    1.2.1.2. Avaliação formativa




    A avaliação formativa, como discurso, tem sido frequentemente enfatizada no meio educacional, com o intuito de codificar a importância na decisão de sucesso ou fracasso escolar, ajudando-o a conferir sentido pessoal à maneira como as asserções do conhecimento são geradas e validadas, criando novas situações, modificando outros conceitos, proporcionando a aprendizagem e o que os leva a uma maneira diferente de pensar sobre o contexto escolar.




    As propostas curriculares atuais, bem como a legislação vigente, visam conceder uma grande importância a “resgatar a avaliação formativa como dispositivo emancipatório, já que ela contém possibilidades de promover, num espaço pedagógico a reconstruir necessariamente em novos moldes e com novas fronteiras e actores a concretização efectiva” (Afonso, 2005, p. 11) concepção de mais um elemento do processo de ensino-aprendizagem, o qual nos permite conhecer o resultado de nossas ações didáticas e, por conseguinte, melhorá-las.




    Práticas de avaliação formativa não têm como objetivo classificar ou selecionar, mas se fundamentam nos processos de aprendizagem e em seus aspectos cognitivos, afetivos e relacionais, proporcionando uma aprendizagem significativa e funcional que possa ser aplicada em diversos contextos que “dão origem a tarefas e manifestações dos alunos que se constituem em instrumentos de avaliação igualmente significativo”, se continue a aprender (Hoffmann, 2007, p. 51).




    A finalidade desse modelo de avaliação é recolher informações que revelem para os alunos e professores os pontos negativos e positivos do processo de ensino-aprendizagem que estão sendo efetuados. Com as informações recolhidas, o professor pode regular melhor sua ação pedagógica e o aluno poderá tomar consciência das suas finalidades. Com isso, docente e discente corrigem e administram melhor seus erros durante todo o processo de ensino.




    Hoffmann (2006) fundamenta o que foi dito anteriormente:




     




    O significado principal é o de perseguir o envolvimento do aluno, sua curiosidade e comprometimento sobre o objeto de conhecimento, refletindo juntamente com o professor sobre seus avanços e suas dificuldades, buscando o aperfeiçoamento de ambos. (p. 124)




     




    Uma das técnicas didático-pedagógicas que se pode aplicar na avaliação formativa é a prática de fazer perguntas, para com isso realizar uma avaliação global em relação a ação de formação do educando, de modo a ser bem-sucedida. Nesse aspecto deve-se atribuir duas condições necessárias para que a avaliação de fato seja formativa, sendo a primeira um procedimento e um dispositivo de regulação e a segunda que as regulações refiram-se às operações discentes. Em aspectos relacionados às condições de aprendizagem, motivação, participação, ambiente, estruturação de tarefas e da situação didática são fatores a serem levados em consideração.




    Para Afonso (2005, p. 83),




     




    a introdução da avaliação formativa (acompanhada da provisão de uma série de medidas educacionais fortemente promotoras de uma escolaridade básica bem sucedida para todos os grupos sociais).




     




    Portanto, a avaliação formativa contribui para o desenvolvimento das capacidades dos alunos e pode-se dizer que ela é uma ferramenta pedagógica e um elemento fundamental que melhora a aprendizagem do educando e a qualidade do ensino.




     




    1.2.1.3. Avaliação somativa




    As avaliações somativas realizadas nas escolas decorrem, portanto, de concepções diversas, onde o professor aplica o instrumento de avaliação e, ao final, tem que julgar e atribuir uma nota em forma de conceito, no qual nem sempre se tem clareza dos seus fundamentos. O sistema educacional apoia-se na avaliação somativa com a pretensão de verificar aprendizagens através de medidas, de quantificações, gerando uma grande competição entre os alunos, ressaltada em “fortes querem ser cada vez mais fortes e os fracos ficam relegados, fadados à repetência e à exclusão da escola” (Lüdke; Mediano, 1992, p. 122).




    Esse tipo de avaliação pressupõe que os alunos aprendem do mesmo modo e nos mesmos momentos, ou seja, aquele aluno que, por diversas razões, tem maiores facilidades e condições de aprender, aprende mais e melhor. Outros com características que não respondem tão bem ao conjunto de disciplinas e conteúdos, aprendem cada vez menos e, com isso, “as realizações dos sujeitos que pertencem ao mesmo grupo – o que lhe confere uma natureza intrinsecamente selectiva e competitiva” (Afonso, 2005, p. 34), são deixados à margem dentro do processo de escolarização.




    A avaliação somativa consiste em analisar o que o aluno aprendeu, tendo por referência os objetivos fixados para o nível de ensino, as disciplinas e os conteúdos abordados na referida série escolar. A principal tendência desse tipo de avaliação e “preocupação dos alunos é satisfazer os professores, é tentar responder tudo o que o professor quer para, com isso, obter nota” (Moretto, 2008, p. 86). Sua função fundamental é classificar e seu objetivo é atribuir uma nota definitiva, tendo por base a decisão de que “aprovação/reprovação de estudantes fundamentam-se, perigosamente, nas notas atribuídas” observada nas tradicionais provas escolares (Hoffmann, 1997, p. 60).




    Hoffmann (2006) adverte que:




     




    Se a avaliação na vida tem gosto de recomeçar, de partir para melhor, de fazer muitas outras tentativas, por que, na escola, se mantém o significado sentencivo, de constatação provas de fracasso, periodicidade rígida? (p. 149)




     




    A contextualização dos programas de avaliação educacionais existentes e suas finalidades serão apresentadas com um exemplo de avaliação em larga escala realizado em todo o Brasil, que não deixa dúvida sobre seus resultados e formaliza o maior e melhor definido projeto de programa educacional proposto pelo Ministério da Educação.




     




    1.3. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB)




    A avaliação educacional brasileira em larga escala, popularmente conhecida como SAEB (Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica), tem como fundamental finalidade acompanhar a qualidade do Ensino Básico Brasileiro. Freitas (2007) ressalta a criação desse sistema:




     




    A criação do Saeb foi fundamentada em razões acordadas no Plano Decenal de Educação para Todos, na necessidade de monitoramento para eficácia das políticas, na importância de organizá-lo de forma sistêmica e de tornar de domínio público os conhecimentos e informações gerados na demanda de adequada institucionalização da experiência do MEC em processos avaliativos, na manifestação favorável da Comissão Especial instituída pelo Decreto de 8 de novembro de 1994. (p. 85)




     




    Esse sistema, além de realizar um diagnóstico sobre o que é necessário para uma avaliação eficaz, apresenta as




     




    necessidades da avaliação da educação básica e ao seu potencial para “assegurar” qualidade do ensino e para democratizar a gestão da educação, estimulando a participação e promovendo o envolvimento da sociedade tão requisitado no meio educacional. (Freitas, 2007, p. 96)




     




    O SAEB constitui-se num importante subsídio para o processo de formulação de políticas educacionais por parte dos estados, municípios e União, produzindo indicadores e parâmetros que identificam o nível de qualidade do Ensino Básico Brasileiro.




    Para essa finalidade, o SAEB “foi organizado em torno de três eixos: democratização da gestão, valorização do magistério e qualidade de ensino” (Freitas, 2007, p. 105), recolheu informações sobre um conjunto de variáveis que permitem medir o grau de aprendizagem dos alunos das 4as e 8as séries do ensino fundamental e das 3as séries do ensino médio e identificar as reais condições em que ocorre o processo ensino-aprendizagem. São utilizadas provas elaboradas com um grande número de itens distribuídos em vários cadernos, com aproximadamente 169 itens por série e disciplina, o que permite uma maior validade curricular, a cobertura dos conteúdos e das habilidades em todas as séries e disciplinas avaliadas.




    As questões das provas são elaboradas com base na “Matriz de Referência para o SAEB”, instrumento que é produto de uma consulta em nível nacional sobre os conteúdos propostos e trabalhados nas escolas brasileiras de ensino fundamental e médio, abordando também as reflexões de professores e especialistas de cada área do conhecimento escolar.




    A cada aplicação da prova também são respondidos questionários “sobre características, nível socioeconômico e hábitos de estudos dos alunos; perfil profissional, práticas e condições de trabalho de professores e diretores; condições das escolas (instalações, equipamento e materiais disponíveis)”, que têm a finalidade de buscar possíveis correlações entre o desempenho escolar e o ensino (Freitas, 2007, p. 108).




    Freitas (2007) demonstra os avanços metodológicos advindos do SAEB:




    Desde 1995 passou-se a fazer uso da Teoria de Resposta ao Item e elaborou-se a Matriz curricular de referência da avaliação (Brasil, 1997c), que introduziu o uso de descritores do desempenho do aluno. Cada descritor consiste em cruzamento ou associação entre conteúdos curriculares e operações mentais (competências e habilidades). A construção de escalas de proficiências tornou possível interpretar e sintetizar o desempenho dos alunos e oferecer descrições amplas do que se espera que seja atingido por eles. (p. 108)




     




    O SAEB também sofreu modificações se considerarmos que os primeiros levantamentos foram realizados pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) e, posteriormente, sob a coordenação do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), passaram a ser realizados por entidades externas ao Ministério, contratadas por meio de licitação pública. Sua ampliação também avalia a rede particular. A partir de 1995, alcançou um nível de cobertura nacional. Chegando desde então às 27 Unidades da Federação participando do sistema de levantamento de dados da educação básica nacional. Com isso, Freitas (2007) indica a importância de uma avaliação externa de tão longa escala como o SAEB que elucida o interesse efetivo de busca de solução onde experiências docentes sejam compartilhadas para que a avaliação funcione como um mecanismo diagnóstico em que o discente reflita o esforço de todos num processo de ensino-aprendizagem bem-sucedido:




     




    [...] permitirá às escolas a construção de um diálogo efetivo com a avaliação externa, na medida em que a avaliação intra-escolar propicia “[...] uma tomada de consciência da importância da avaliação para que se estruturem processos de mudanças”. Assim, a escola seria levada a perceber que, na avaliação da aprendizagem, não basta levar em conta os conteúdos aprendidos, sendo necessário avaliar as competências e habilidades desenvolvidas pelos alunos. (p. 112)




     




    Assim, sem dúvida, as avaliações apresentadas exercem um papel fundamental de estratégia nos direcionamentos necessários à formulação de novas propostas pedagógicas para a execução de políticas educacionais em avaliação, tanto no âmbito da escola como nas redes de ensino de todo o país.
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